ANEXO II

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

(Anexo à Lei 2.085/2005)

Em cumprimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000, apresentamos a análise do impacto orçamentário e financeiro do presente projeto.

Ressalva-se num primeiro momento, que tal projeto encontra-se de acordo com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, já que não contém matéria que infrinja tais dispositivos legais, conforme estabelece o artigo 16, II, da LC 101/2000.
O impacto orçamentário-financeiro para os três próximos exercícios é de R$ 44.436,13 (quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis cruzeiros e treze centavos) por exercício, apurado mediante os seguintes cálculos:
	Descrição
	2005
	2006
	2007

	Criação do cargo de Controlador Municipal (Nível 905 - Verba de Representação 803)
	R$ 1.391,27
	R$ 1.391,27
	R$ 1.391,27

	 Criação do cargo de Assessor Técnico de Controle (Nível 904 - Verba de Representação 802)
	R$ 970,72
	R$ 970,72
	R$ 970,72

	 Criação do cargo de Assessor Municipal de Controle (Nível 904 - Verba de Representação 802)
	R$ 970,72
	R$ 970,72
	R$ 970,72

	 TOTAL MENSAL
	R$ 3.332,71
	R$ 3.332,71
	R$ 3.332,71

	 TOTAL DO EXERCÍCIO (*)
	R$ 44.436,13
	R$44.436,13
	R$ 44.436,13


* - inclui previsão de 13º e 1/3 férias.

O impacto orçamentário-financeiro em 2005 não compromete as metas estabelecidas, pois se apóia na revisão (para mais) da proposta orçamentária para esse exercício, ou seja, não se faz necessário a redução da previsão de quaisquer das despesas anteriormente fixadas pois apóia-se no aumento da previsão de arrecadação.

Não há também o comprometimento do percentual de gastos com pessoal, já que o valor ora acrescido representa, com base nos dados atuais, índice de aumento inferior a 0,002% (dois milésimos por cento).

Os recursos necessários ao custeio dessas despesas não afetará as metas do resultado primário e nominal. Salienta-se ainda, que a ação efetiva do sistema de controle interno convergirá para redução de custos, devido à análise das ações da Administração Municipal, buscando a economicidade e racionalização de recursos, ou seja, pelo melhor planejamento das ações ocasionando redução consciente de despesas.

Entendemos dessa forma, atender as exigências contidas no artigo 17 da LRF, com seus incisos e parágrafos.

Ponte Nova, 02 de fevereiro de 2005.

Luiz Eustáquio Linhares

Prefeito Municipal

Maria do Carmo Santos

Secretária Municipal de Governo
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